
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.131.002 - SP (2017/0169158-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : GABRIEL BUENO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARÍLIA DONATO  - SP226196 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
FAVORÁVEIS. REGIME FECHADO. ELEMENTOS INERENTES AO 
TIPO. GRAVIDADE ABSTRATA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 440/STJ. 
FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base no mínimo legal, é 
vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em 
razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito". No 
mesmo sentido, a Súmula 718/STF esclarece que "a opinião do julgador sobre a 
gravidade em abstrato do crime não constitui motivação idônea para a imposição 
de regime mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada", enunciado 
que é complementado pela Súmula 719/STF, segundo a qual "a imposição do 
regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige 
motivação idônea".
2. In casu, as instâncias ordinárias consideraram favoráveis as circunstâncias 
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal e, por isso, a pena-base foi fixada no 
mínimo legal. Ademais, como o agravante é primário e a sanção corporal foi 
fixada em 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, faz jus ao regime inicial 
semiaberto de cumprimento de pena, nos termos do art. 33, § 2º e § 3º, do Código 
Penal.
3. Agravo regimental não provido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 
 Brasília (DF), 21 de setembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão de minha relatoria, em que foi conhecido o agravo e dado provimento 
ao recurso especial da defesa (e-STJ, fls. 381-382).

O agravante sustenta, em síntese, que: "na hipótese dos autos, embora cabível, em 
tese, o regime inicial semiaberto, pois a pena é superior a 04 e inferior a 08 anos de reclusão, as 
circunstâncias em que foi cometido o delito — roubo, em concurso de agentes e com uso de 
arma de fogo — justificam a fixação do regime fechado".

Requer, portanto, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
agravo ao crivo deste órgão colegiado, a fim de alterar o regime fechado para cumprimento da 
reprimenda.

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
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1. De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base no mínimo legal, é 
vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em 
razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito". No 
mesmo sentido, a Súmula 718/STF esclarece que "a opinião do julgador sobre a 
gravidade em abstrato do crime não constitui motivação idônea para a imposição 
de regime mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada", enunciado 
que é complementado pela Súmula 719/STF, segundo a qual "a imposição do 
regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige 
motivação idônea".
2. In casu, as instâncias ordinárias consideraram favoráveis as circunstâncias 
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal e, por isso, a pena-base foi fixada no 
mínimo legal. Ademais, como o agravante é primário e a sanção corporal foi 
fixada em 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, faz jus ao regime inicial 
semiaberto de cumprimento de pena, nos termos do art. 33, § 2º e § 3º, do Código 
Penal.
3. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Para analisar o capítulo relativo à fixação do regime inicial de cumprimento, 
faz-se necessário expor excerto do acórdão condenatório:

"E era mesmo de rigor a imposição do regime fechado para o início do 
cumprimento da pena privativa de liberdade, uma vez que tal regime é o 
único compatível com a gravidade do delito e a periculosidade pelo apelante 
demonstrada.
Postura mais benigna se mostra incompatível com os justos anseios da 
defesa social." (e-STJ, fl. 285).
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De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado 
o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção 
imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito". No mesmo sentido, a Súmula 
718/STF esclarece que "a opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não 
constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o permitido segundo a 
pena aplicada", enunciado que é complementado pela Súmula 719/STF, segundo a qual "a 
imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige 
motivação idônea".

Assim, as súmulas não foram observadas pelo Tribunal a quo, porquanto o 
regime fechado foi imposto sem motivação idônea, devendo ser observado o regime legal dos § 
2º e 3º do art. 33 do Código Penal. 

In casu, as instâncias ordinárias consideraram favoráveis as circunstâncias 
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal e, por isso, a pena-base foi fixada no mínimo 
legal. Ademais, como o agravante é primário e a sanção corporal foi fixada em 5 (cinco) anos e 
4 (quatro) meses de reclusão, faz jus ao regime inicial semiaberto de cumprimento de pena, nos 
termos do art. 33, § 2º e § 3º, do Código Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.

Documento: 1637307 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/09/2017 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0169158-7 AREsp 1.131.002 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00164419520148260477  164419520148260477  20160000839635  2469/2014  24692014  
RI003CDD50000

PAUTA: 21/09/2017 JULGADO: 21/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GABRIEL BUENO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARÍLIA DONATO  - SP226196 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : GABRIEL BUENO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARÍLIA DONATO  - SP226196 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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